
EMPREGOS

Indústria cria mais de 910 mil vagas em 4 anos
A indústria brasileira criou 910,9 mil vagas de empre-

go no acumulado de 2019 a 2023. Esse dado representa
crescimento de 12% no número de postos de trabalho e
fez o setor alcançar o total de 8,5 milhões de pessoas
ocupadas em 376,7 mil empresas. A constatação faz par-

te da Pesquisa Industrial Anual, divulgada ontem IBGE.
Os novos dados apontam curva de quatro anos seguidos
com aumento de trabalhadores e o maior número de
empregados desde 2015, quando a indústria ocupava 8,1
milhões de pessoas. No entanto, o nível de emprego no

setor em 2023 apresentou recuo de 3,1% ante 2014, isto
é, menos 272,8 mil pessoas ocupadas em dez anos. As
informações consolidadas de 2023 foram passadas pelas
companhias no ano seguinte, de forma que os pesquisa-
dores concluíram o estudo apenas em 2025. PÁGINA 2

Cerca de 2h após ter sido derrubado em votação na Câmara , o decreto
do governo federal que aumentava alíquotas do IOF também foi rejeita-
do em votação simbólica no plenário do Senado, que aprovou um proje-
to de decreto legislativo (PDL) revogatório da medida até então em vigor.
As duas votações representam uma derrota política para o governo, que
agora precisará definir outras formas de arrecadar ou economizar R$ 20,5

bilhões para cumprir a meta fiscal do orçamento de 2025. Isso porque o
governo já bloqueou ou contingenciou outros R$ 31,3 bilhões em despe-
sas deste ano. A votação foi conduzida pelo presidente da Casa, Davi Al-
columbre (União Brasil-AP), que pautou o decreto logo após a decisão
dos deputados. A decisão de pautar a derrubada do decreto do IOF foi
anunciada  pelo presidente da Câmara, Hugo Motta. PÁGINA 3

Moraes
manda Polícia
Federal ouvir
advogados 

TRAMA GOLPISTA

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), determinou que a Polí-
cia Federal ouça os advogados
Paulo Amador da Cunha Bueno,
que defende o ex-presidente Jair
Bolsonaro (PL) na ação da trama
golpista, e Fábio Wajngarten,
que assessorou o ex-presidente,
para que esclareçam se tentar
entrar em contato com o tenen-
te-coronel Mauro Cid durante
seu processo de delação. Os de-
poimentos devem ocorrer em até
cinco dias. Eles serão ouvidos no
inquérito aberto para investigar
se outro advogado, o criminalista
Eduardo Kuntz, que representa o
coronel Marcelo Câmara, tentou
obter indevidamente dados da
delação premiada do ex-ajudan-
te de ordens de Bolsonaro.
Eduardo Kuntz entregou ao STF
mensagens que afirma ter troca-
do com Mauro Cid por meio de
um perfil no Instagram em nome
de "Gabriela" (@gabrielar702).
Com base nos diálogos, o advo-
gado pediu a anulação do acordo
de colaboração do tenente-coro-
nel. PÁGINA 5

AUMENTO DO IOF

Motta e Alcolumbre articulam 
derrota de Lula no Congresso

RICARDO STUCKERT/ABRASIL

Contas de
Tarcísio são
aprovadas
com ressalvas

SÃO PAULO

PÁGINA 4

Governo 
eleva etanol 
na gasolina
para 30%

COMBUSTÍVEL

PÁGINA 2

REDES SOCIAIS STF suspende julgamento
da responsabilização das
big techs por postagens

O Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu ontem o julgamen-
to sobre a responsabilidade civil das plataformas que operam as re-
des sociais pelas postagens ilegais feitas por seus usuários.  O julga-
mento foi suspenso para que os ministros possam discutir a tese final
com os detalhes da decisão. A tese é necessária para estabelecer as
regras que as plataformas deverão seguir para retirar postagens com
conteúdo antidemocrático, mensagens com discurso de ódio e ofen-
sas pessoais, entre outras. Segundo o presidente do Supremo, minis-
tro Luís Roberto Barroso (foto), os ministros vão discutir interna-
mente o texto final da tese. Se houver acordo, o resultado do julga-
mento será proclamado hoje. PÁGINA 5
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RAIZEN PN N2 1,670 +1,83 +0,030
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ITAUSA PN EJ N1 10,74 −1,38 −0,15
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CEMEPE PN 4,26 +11,81 +0,45
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ONCOCLINICASON NM 5,000 +7,53 +0,350

RDVC CITY ON NM 19,180 −12,78 −2,810

BIOMA EDUC ON MA 3,82 −9,91 −0,42

GENERALSHOPPON 4,44 −9,39 −0,46

SEQUOIA LOG ON NM 0,980 −8,41 −0,090

BANESE ON 29,67 −7,74 −2,49

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 42.982,43 -0,25

S&P 500 6.092,16 +0,00

NASDAQ Composite 19.973,551 +0,31

Nasdaq 100 22.237,742 +0,21

Euronext 100 1.557,56 -0,70

CAC 40 7.558,16 -0,76

Preço % Oscil.

IBOVESPA -1,02% / 135.767,29 / -1.397,32 / Volume: 19.380.232.664 / Negócios: 3.227.527
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Economia

Com foco no fiscal,
Bolsa recua 1,02%, 
aos 135,7 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Entre fatores domésticos e
externos, a Bolsa de Valores de
São Paulo (Bovespa) voltou a
oscilar em sentido negativo
ontem, após a modesta recu-
peração de 0,45% observada
na terça-feira, quando havia
interrompido uma série de
quatro perdas diárias. Ontem,
o Índice Bovespa (Ibovespa)
oscilou entre 135.564,69 e
137.162,54 pontos, na máxima
que correspondeu ao nível de
abertura. Ao fim, mostrava
perda de 1,02%, aos 135.767,29
pontos, com giro a R$ 19,1 bi-
lhões e no menor nível de fe-
chamento desde 9 de junho.
Na semana, o Ibovespa recua
0,98%, com perda no mês a
0,92% - no ano, ainda sobe
12,87%.

Em Nova York, os princi-
pais índices fecharam o dia
com variações entre -0,25%
(Dow Jones) e +0,31% (Nas-
daq).

Na Bolsa, Petrobras não
conseguiu sustentar os leves
ganhos observados mais cedo
na sessão, favorecidos então
pelo dia moderadamente po-
sitivo para o Brent e o WTI,
que vêm de forte correção e
nesta quarta registraram algu-
ma recuperação, ainda que
bastante moderada em dire-
ção aos fechamentos de Lon-
dres e Nova York, respectiva-
mente. A ON da estatal fechou
em baixa de 0,59% e a PN, de
0,51% - esta na mínima do dia,
a R$ 31,21. A sessão também

foi negativa para Vale ON (-
0,12%), a principal ação da
carteira Ibovespa.

Na Bovespa, entre os gran-
des bancos, as perdas ontem
chegaram a 1,8%, no fecha-
mento, para Itaú PN, a princi-
pal ação do segmento. Na
ponta negativa do Ibovespa,
Hapvida (-5,52%), CSN (-
4,98%) e Brava (-4,76%). No la-
do oposto, Vamos (+3,48%),
RD Saúde (+3,26%), Raízen
(+1,83%) e Minerva (+1,48%).

DÓLAR 
O aumento da percepção

de risco fiscal, diante de atritos
entre o governo Lula e o Con-
gresso, e eventuais fluxos de
saída típicos de fim de semes-
tre jogaram o dólar para cima
na sessão de ontem. Lá fora, a
moeda norte-americana per-
deu força na esteira da pers-
pectiva de enfraquecimento
da economia dos EUA, com o
euro atingindo o maior nível
desde outubro de 2021.

Afora uma baixa pontual e
bem limitada no início dos ne-
gócios, o dólar à vista operou
em terreno positivo no restan-
te da sessão. Com máxima a
R$ 5,5733, a moeda americana
fechou em alta de 0,66%, a R$
5,5551 - maior valor de fecha-
mento desde o último dia 10
(R$ 5,5704). As perdas no mês,
que chegaram a superar 3,5%,
agora são de 2,87%. No ano, o
dólar recua 10,11% em relação
ao real, que apresenta o me-
lhor desempenho entre as di-
visas latino-americanas.

Quinta-feira, 26 de junho de 2025

IBGE

Indústria cria mais de 910 
mil empregos em 4 anos
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A
indústria brasileira
criou 910,9 mil vagas
de emprego no acu-

mulado de 2019 a 2023. Esse
dado representa crescimento
de 12% no número de postos
de trabalho e fez o setor alcan-
çar o total de 8,5 milhões de
pessoas ocupadas em 376,7 mil
empresas.  

A constatação faz parte da
Pesquisa Industrial Anual, di-
vulgada ontem pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

Os novos dados apontam
curva de quatro anos seguidos
com aumento de trabalhadores
e o maior número de emprega-
dos desde 2015, quando a indús-
tria ocupava 8,1 milhões de pes-
soas. No entanto, o nível de em-
prego no setor em 2023 apresen-
tou recuo de 3,1% ante 2014, isto
é, menos 272,8 mil pessoas ocu-
padas em dez anos.

As informações consolidadas
de 2023 foram passadas pelas
companhias no ano seguinte, de
forma que os pesquisadores con-
cluíram o estudo apenas em 2025.

ALIMENTOS 
Ao classificar as empresas

por atividade, a pesquisa mostra
que a fabricação de produtos
alimentícios se destaca dupla-
mente: além de ser o ramo que
mais contrata, é o que teve
maior crescimento no número
de trabalhadores.

De 2019 para 2023, o número
de ocupados na indústria ali-
mentícia aumentou em 373,8
mil, fazendo a atividade somar 2
milhões de trabalhadores.

Esse patamar faz com que os
fabricantes de alimentos empre-
gassem 23,6% da mão de obra
da indústria brasileira. Isso sig-
nifica praticamente uma em ca-
da quatro pessoas ocupadas.

O analista da pesquisa, Mar-
celo Miranda, explica que ao
buscar os dados, o IBGE não
questiona as empresas sobre
motivos que levam a determina-
dos comportamentos, como o

aumento de produção. Mas ele
acredita que o destaque do setor
de alimentos pode ser justificado
por questões internas e externas.

“O setor de alimentos é de
grande força. O quarto maior
produto é a carne bovina”, afir-
ma ele, lembrando que pode ter
havido “melhora na expectativa
de consumo, na demanda do
mundo pelos produtos brasilei-
ros e a demanda interna”.  

De todas as 29 atividades eco-
nômicas apuradas pelo IBGE,
apenas duas apresentaram re-
cuo no número de empregados
de 2019 a 2023:
⦁ Fabricação de coque (com-

bustível derivado do carvão),
de produtos derivados do pe-
tróleo e de biocombustíveis:
menos 106,2 mil

⦁ Impressão e reprodução de
gravações: menos 3 mil pes-
soas

EMPREGOS POR SETOR
Os pesquisadores identifica-

ram que as empresas industriais
apresentavam média de 23 tra-
balhadores.

No entanto, havia grande di-
ferença entre empresas da in-
dústria extrativista, como a ex-
ploração de petróleo e minera-
ção. Por exemplo, na fabricação
de coque, derivados do petróleo
e de biocombustíveis, a média
era de 436 pessoas por empresa.
Na extração de minerais metáli-
cos, 262 postos de trabalho.

REMUNERAÇÃO
O levantamento aponta que a

remuneração média mensal na
indústria ficou em 3,1 salários
mínimos. Esse patamar é o mes-
mo de 2019 e de 2022, mas fica
abaixo de 2014 (3,5 salários mí-
nimos). No início da série histó-
rica da pesquisa, em 2007, a re-
muneração média era de 3,7 sa-
lários mínimos.

O IBGE explica que os valores
de remuneração não são defla-
cionados, isto é, não é levada em
conta a inflação do período, por
isso a comparação é feita em re-
lação ao salário mínimo do ano
de cada pesquisa.

Mesmo assim, a publicação

adverte que a interpretação des-
ses resultados deve ser realizada
com cautela, pois os valores po-
dem refletir as mudanças de rea-
juste do salário mínimo no país.

Quando o assunto é remune-
ração média, a indústria extrati-
va se destaca positivamente.

RECEITAS E PIB
As indústrias brasileiras

apresentaram R$ 6,45 trilhões
de receita líquida de venda em
2023. Desse acumulado, 67,9%
vão para as companhias com
500 ou mais empregados.

Levando para o cálculo infor-
mações sobre valor de estoque e
custos, como transporte e ma-
quinário, o IBGE estima que a
indústria tenha valor de trans-
formação industrial de R$ 2,4
bilhões. Esse montante pode ser
entendido como a contribuição
das empresas industriais para o
conjunto da economia brasilei-
ra, o Produto Interno Bruto
(PIB).

Ao classificar os dados por ra-
mos de atuação, novamente o
IBGE aponta destaque para a in-
dústria de alimentos, líder em
participação na contribuição
para o PIB, enquanto a fabrica-
ção de veículos perde espaço no
intervalo de dez anos.
⦁ Fabricação de produtos ali-

mentícios: 16,8% de partici-
pação

⦁ Extração de petróleo e gás na-
tural: 11,5%

⦁ Fabricação de coque, de pro-
dutos derivados do petróleo e
de biocombustíveis: 11,2%

⦁ Fabricação de produtos quí-
micos: 6,7%

⦁ Veículos automotores, rebo-
ques e carrocerias: 5,7%
Ao comparar dados de dez

anos, o IBGE ressalta que a pro-
dução de petróleo praticamente
dobrou a participação (6% para
11,5%), passando da quinta para
segunda posição no ranking.

Em sentido contrário, a fabri-
cação de veículos recuou de
7,5% para 5,7% de participação,
deixando de ocupar o terceiro
lugar.

Em 2023, nas 27 unidades da
Federação, 18 tinham a fabrica-

ção de alimentos como princi-
pal indústria em termos de con-
tribuição para o PIB.

LOCOMOTIVA
O estudo mostra que a Região

Sudeste representava 60,9% do
valor de transformação indus-
trial em 2023, seguida pelo Sul
(18,7%), Nordeste (8,2%), Norte
(6,2%) e Centro-Oeste (6,1%).

Os números reforçam que
São Paulo puxa o parque fabril
nacional. De cada R$ 3 que as fá-
bricas brasileiras adicionam ao
PIB, aproximadamente R$ 1 é
originado em São Paulo. 

O panorama de 2023 é pare-
cido com o de 2014, contando
apenas com inversão entre Rio
de Janeiro (era 11%) e Minas Ge-
rais (era 11,3%).

De acordo com o analista
Marcelo Miranda, a troca entre
os dois estados não é uma novi-
dade. “É uma variação, os dois
ficam trocando de posição com
alguma frequência", diz.

Em dez anos, cada um desses
dois estados ficou na segunda
posição em cinco ocasiões, sem-
pre atrás de São Paulo.

DADOS DE 2025
No acumulado dos últimos

12 meses, conforme dados do
IBGE em junho, o setor indus-
trial avançou 2,4%, com taxas
positivas em doze dos 18 locais
analisados, com destaque para o
Pará (9%), Santa Catarina (7,4%)
e Paraná (5,6%).

Dos seis locais em queda, os
resultados mais expressivos fo-
ram observados no Rio Grande
do Norte (-6,6%) e no Espírito
Santo (-5,2%).

Em maio, o governo federal
anunciou R$ 10 bilhões para
empresas na Região Nordeste
interessadas em obter financia-
mento público. Os recursos es-
tão disponíveis para cooperati-
vas, empresas brasileiras e es-
trangeiras com projetos em an-
damento ou que planejem no-
vos investimentos na região,
com orçamento superior a R$ 10
milhões. Os interessados devem
apresentar planos de negócio
até 15 de setembro deste ano.

MERCADOS

PPSA espera
arrecadação
potencial de
R$ 25 bilhões
DENISE LUNA/AE

A Pré-Sal Petróleo (PPSA)
informou que o 5º Leilão de Pe-
tróleo da União, que será reali-
zado hoje, na Bolsa de Valores
de São Paulo (Bovespa) tem
potencial de arrecadar R$ 25
bilhões para os cofres públicos.
No maior leilão já realizado pe-
la estatal, serão ofertados 74,5
milhões de barris de petróleo
da fatia da União nos campos
de Mero, Búzios, Sépia e Itapu.

Dez empresas foram habili-
tadas para o certame e poderão
participar, em grupo ou indivi-
dualmente. Entre as habilita-
das, oito empresas já atuam no
regime de partilha do pré-sal,
com exceção da Prio e da Refi-
naria de Mataripe. Equinor e a
ExxonMobil manifestaram pe-
la primeira vez interesse na dis-
puta, informou a PPSA.

LEILÃO

Perse consume R$ 15,7 bilhões
entre abril/2024 e março/2025
FLÁVIA SAID/AE

Relatório da Receita Federal
divulgado ontem, aponta que o
total de renúncia tributária do
Programa Emergencial de Reto-
mada do Setor de Eventos (Per-
se) ultrapassou o limite de R$ 15
bilhões, o que confirma a extin-
ção do benefício fiscal a partir
de abril de 2025.

Os números foram extraídos
da Declaração de Incentivos,
Renúncias, Benefícios e Imu-
nidades de Natureza Tributá-
ria (Dirbi), referentes aos con-
tribuintes habilitados no Per-
se, abrangendo o período de
abril de 2024 a março de 2025,
contemplando as declarações
entregues até o dia 2 de junho
de 2025.

Considerando exclusivamen-
te as pessoas jurídicas habilita-
das, de acordo com as ativida-
des econômicas permitidas e

demais requisitos legais, após o
término do período de envio das
informações, o valor total da re-
núncia tributária do Perse é de
R$ 15,685 bilhões. O montante
corresponde a 105% do limite de
R$ 15 bilhões estipulado na lei
de 2024.

Os dados foram apresentados
às entidades representativas do
setor na tarde dessa terça-feira,
24, e disponibilizados na íntegra
nesta quarta, no novo Relatório
Bimestral de Acompanhamento
do Perse.

Segundo a Receita, também
existe impacto futuro, não di-
mensionado, relativo às pessoas
jurídicas com decisões judiciais
para continuarem usufruindo
da renúncia tributária pelos me-
ses vindouros.

"Ou seja, o cenário apresen-
tado de R$ 15,7 bi lhões é  o
mais conservador possível, po-
dendo ultrapassar facilmente

os R$ 17,55 bilhões e se prolon-
gar no tempo. E mesmo nesse
cenário mais conservador, os
R$ 15 bilhões autorizados por
lei já foram de fato superados
em março de 2025", informou
o relatório do Ministério da Fa-
zenda.

Originalmente criado em
2021 para socorrer de forma
emergencial o setor de even-
tos, duramente atingido pelo
isolamento social provocado
pela pandemia de covid-19, o
Perse foi sucessivamente es-
tendido.

No ano passado, o governo
queria limitar a concessão de
benefícios tributários e teve al-
guns embates com o Congresso
para revisar incentivos. No caso
do Perse, a solução foi a regula-
mentação com a fixação de um
teto para a renúncia, de R$ 15 bi-
lhões, contados a partir de abril
de 2024.

RECEITA

Governo anuncia
aumento do etanol
na gasolina para 30%

COMBUSTÍVEL

O Conselho Nacional de Po-
lítica Energética (CNPE) apro-
vou, ontem, o aumento da mis-
tura obrigatória de etanol na
gasolina, que passará de 27%
para 30%. Foi autorizado tam-
bém a elevação do valor no
biodiesel no diesel, dos atuais
14% para 15%.  

Os novos percentuais entram
em vigor a partir de 1º de agosto.
A reunião do conselho teve a
presença do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (foto) e do
ministro Alexandre Silveira.

De acordo com o Ministério
de Minas e Energia, com a nova
mistura de 30% de etanol na ga-
solina, o Brasil voltará a ser au-
tossuficiente em gasolina após
15 anos. Estima-se que o preço
do combustível pode cair até 20
centavos nos postos. A expecta-
tiva do governo federal é investi-
mentos na ordem de mais de R$
10 bilhões e geração de 50 mil
postos de trabalho com a mu-
dança.

"A implementação do E30

[etanol] e do B15 (biodiesel) re-
duz a dependência brasileira
em combustíveis fósseis, dimi-
nuindo a necessidade de impor-
tações, principalmente, em um
momento de incertezas no mer-
cado global. As medidas tam-
bém ampliam o uso de combus-
tíveis renováveis produzidos no
Brasil, fortalecendo a produção
nacional e contribuindo, ainda,
para a redução de emissões e o
desenvolvimento econômico do
país", diz nota divulgada pelo
ministério.

Testes feitos pelo Instituto
Mauá de Tecnologia apontam
que o E30 é seguro e pode ser
adotado imediatamente sem
causar danos aos veículos e con-
sumidores. 

A Frente Parlamentar do Bio-
diesel (FPBio) celebrou a medi-
da, argumentando que preserva
o Brasil diante dos choques do
cenário externo, regula preços
de alimentos e possibilitará in-
vestimentos de R$ 200 bilhões
no setor.

ABRASIL



Caixa dá até 90% 
de desconto em
dívidas renegociadas

CLIENTES

DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL

Tudo em Dia Caixa é o no-
me da campanha que a Caixa
Econômica Federal lançou pa-
ra ajudar os clientes (pessoas
físicas e empresas) a quitarem
suas dívidas comerciais, com
até 90% de desconto.  

O banco público estima que
cerca de 5,8 milhões de clien-
tes, sendo 5,3 milhões de pes-
soas físicas e 476 mil pessoas ju-
rídicas, podem regularizar seus
débitos, abrangendo um total
de 8,5 milhões de contratos.

Mais de 85% dos clientes
deste público alvo da campa-
nha podem liquidar suas dívi-
das pagando até R$ 2 mil, cal-
cula a instituição financeira.
Não há limite de dívida.

Após o pagamento do bole-
to, o contrato é confirmado.
Com isso, o nome do cliente
será retirado dos cadastros de
restrição de crédito (como
SPC/Serasa) em até cinco dias
úteis e a pessoa volta a ter
acesso a crédito.

ONDE NEGOCIAR
As negociações dos débitos

em atraso podem ser podem
ser realizadas presencialmen-
te por canais digitais e remo-
tos do banco. São eles:
⦁ em qualquer agência ban-

cária da Caixa Econômica
Federal;

⦁ em casas lotéricas, é possí-
vel ter acesso às condições
especiais para quitação de
valores até R$ 5 mil reais,
informando o Cadastro de
Pessoa Física (CPF);

⦁ no site da campanha
⦁ Tudo em Dia Caixa;
⦁ pelo aplicativo
⦁ Cartões Caixa;
⦁ pelo WhatsApp 0800 104

0104, disponível de segun-
da a sexta, exceto feriados
(das 8 horas às 18 horas);

⦁ pelo telefone Alô Caixa:
4004 0104 (para ligações

feitas a partir de uma das 27
capitais) e 0800 104 0 104
(demais localidades), entre
8 horas e 20 horas.
Durante o período da cam-

panha, o caminhão Tudo em
Dia Caixa estará presente em
várias cidades prestando aten-
dimento em locais de fácil
acesso. A rota atualizada com
as cidades que receberão o ca-
minhão pode ser consultada
no site da Caixa.

OUTRAS DÍVIDAS
As dívidas em atraso fora da

campanha de descontos e
aquelas de contratos habitacio-
nais também podem ter condi-
ções de especiais para negocia-
ção, esclareceu o banco.

Para estes casos, a Caixa
também disponibiliza:
⦁ renegociação de dívidas em

até 120 meses (10 anos);
⦁ parcelamento das faturas e

de cartões de crédito pelo
aplicativo cartões Caixa;

⦁ Já os titulares de contratos
habitacionais em atraso po-
dem:

⦁ usar seu saldo do Fundo de
Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS) para pagar até
80% da prestação mensal
do financiamento habita-
cional, compreendendo até
seis prestações em atraso;

⦁ incorporar encargos ao sal-
do da dívida, de acordo
com o enquadramento do
contrato nas condições ne-
gociais disponibilizadas pe-
la Caixa;

⦁ pausa no pagamento das
prestações, de acordo com
o perfil do contrato. 
São exemplos de contratos

habitacionais: financiamentos
para compra de imóveis novos
ou usados; aquisição de terre-
no e construção; reforma ou
ampliação de imóvel.

As negociações podem ser
feitas por meio do aplicativo
Habitação Caixa.

CONGRESSO

Câmara e Senado derrubam 
decreto de Lula sobre IOF
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL

A
Câmara dos Deputados
derrubou, na ontem, um
decreto editado pelo pre-

sidente Luiz Inácio Lula da Silva,
no mês passado, que tratava de re-
gras do Imposto sobre Operações
Financeiras (IOF). O objetivo era
arrecadar recursos para cumprir a
meta fiscal de 2025. Foram 383 vo-
tos favoráveis e 98 contrários.  

A derrubada do decreto repre-
senta uma derrota para o governo
federal e a medida agora segue pa-
ra o Senado Federal, onde tam-
bém deve ser confirmada.

A decisão de pautar a derruba-
da do decreto do IOF foi anuncia-
da mais cedo pelo presidente da

Câmara, Hugo Motta (Republica-
nos-PB), em postagem as redes
sociais. Segundo ele, a maioria da
Câmara não concorda com eleva-
ção de alíquotas do IOF como saí-
da para cumprir o arcabouço fis-
cal e tem cobrado o corte de des-
pesas primárias.

Já o governo alega que a medi-
da é necessária para evitar mais
cortes em políticas sociais e maio-
res contingenciamentos que po-
dem afetar o funcionamento da
máquina pública. Além disso, se-
gundo o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, as regras do de-
creto corrigiam injustiças tributá-
rias de setores que não pagam im-
posto sobre a renda.

Entre as medidas propostas no

decreto, estão o aumento na taxa-
ção das apostas eletrônicas, as
chamadas bets, de 12% para 18%;
das fintechs, de 9% para 15% a alí-
quota da Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido (CSLL), igua-
lando-se aos bancos tradicionais;
a taxação das Letras de Crédito
Imobiliário (LCI) e Letras de Cré-
dito do Agronegócio (LCA), títulos
que atualmente são isentos de Im-
posto de Renda.  O decreto faz
parte de medidas elaboradas pelo
Ministério da Fazenda, juntamen-
te com uma Medida Provisória
(MP) para reforçar as receitas do
governo e atender às metas do ar-
cabouço fiscal. Apenas o PT e a Fe-
deração PSOL-Rede votaram con-
tra a derrubada do decreto.

Cerca de duas horas após ter
sido derrubado em votação na
Câmara dos Deputados, o decreto
do governo federal que aumenta-
va alíquotas do IOF também foi
rejeitado em votação simbólica
no plenário do Senado Federal,
que aprovou um projeto de de-
creto legislativo (PDL) revogató-
rio da medida até então em vigor.
As duas votações representam
uma derrota política para o gover-
no, que agora precisará definir
outras formas de arrecadar ou
economizar R$ 20,5 bilhões para
cumprir a meta fiscal do orça-
mento de 2025. Isso porque o go-
verno já bloqueou ou contingen-
ciou outros R$ 31,3 bilhões em
despesas deste ano. 

Agricultura: 16 países retomam
importação de frango brasileiro
ISADORA DUARTE/AE

O Ministério da Agricultura
corrigiu a informação divulgada
terça-feira passada de que o Japão
teria retirado todos os embargos
em relação à carne de frango bra-
sileira. Na verdade, conforme es-
clarecimento do ministério, o Ja-
pão mantém a restrição às impor-
tações de frango proveniente dos
municípios de Montenegro (RS),
Campinápolis (MT) e Santo Antô-
nio da Barra (GO). Das demais ori-
gens, a compra está liberada.

Com isso, após a Organização
Mundial de Saúde Animal (OM-
SA) reconhecer o encerramento
do caso de gripe aviária de alta pa-
togenicidade (H5N1) registrado
em uma granja comercial em
Montenegro, no Rio Grande do
Sul, 16 países importadores reto-
maram a compra do frango brasi-
leiro, informou o ministério em
nota. Segundo a pasta, Argélia,
Bolívia, Bósnia e Herzegovina,
Egito, El Salvador, Iraque, Lesoto,

Líbia, Marrocos, Mianmar, Mon-
tenegro, Paraguai, República Do-
minicana, Sri Lanka, Vanuatu e
Vietnã comunicaram ao governo
brasileiro o fim das restrições ao
frango nacional.

Ao todo, as exportações de car-
ne de frango de todo o território
brasileiro seguem suspensas para
15 destinos. Estão pausados tem-
porariamente os embarques de
produtos avícolas brasileiros para
Albânia, Argentina, Canadá, Chi-
le, China, Filipinas, Índia, Mace-
dônia do Norte, Malásia, Mauritâ-
nia, Paquistão, Peru, Timor-Leste,
União Europeia e Uruguai.

A lista de mercados para os
quais ainda estão suspensas as ex-
portações do frango brasileiro in-
clui as nações que suspenderam
as importações de produtos avíco-
las do Brasil e para os quais o Bra-
sil interrompeu a certificação das
exportações conforme prevê o
acordo sanitário estabelecido com
cada país.  As suspensões tempo-
rárias e cautelares de compras de

frango brasileiro de todo o territó-
rio brasileiro, do Estado do Rio
Grande do Sul, do município de
Montenegro ou do raio de 10 km
de onde o foco foi detectado estão
previstas no protocolo sanitário
acordado com o Brasil e os países
importadores.

Há ainda 15 mercados para os
quais estão impedidas as exporta-
ções de frango proveniente do Rio
Grande do Sul. É o caso da Arábia
Saudita, Coreia do Sul, México,
Kuwait, Reino Unido, Omã, África
do Sul, União EuroAsiática (Rús-
sia, Belarus, Armênia, Quirguis-
tão, Casaquistão), Angola, Tur-
quia, Bahrein, Cuba, Namíbia, Ta-
jiquistão e Ucrânia. Bósnia e Her-
zegovina e Montenegro retiraram
a suspensão sobre o frango gaú-
cho. Emirados Árabes Unidos, Ca-
tar e Jordânia suspenderam as
compras de carne de frango e de-
rivados do município de Monte-
negro (RS), onde o foco da doença
foi detectado, conforme prevê o
protocolo acordado pelos países

com o Brasil. Outros sete merca-
dos limitaram a suspensão dos
embarques para um raio de 10
quilômetros do foco de influenza
aviária de alta patogenicidade
(IAAP): Hong Kong, Maurício, No-
va Caledônia, São Cristóvão e Ne-
vis, Singapura, Suriname e Uzbe-
quistão.

A expectativa do governo é de
que após o encerramento do foco
da doença em plantel comercial,
mais países importadores flexibili-
zem as restrições ao frango nacio-
nal. O Ministério da Agricultura
comunicou cada país importador
sobre a retomada do status de livre
de gripe aviária em plantel comer-
cial, mas o reconhecimento e au-
torização da retomada dos em-
barques depende da autoridade
sanitária de cada país. "O ministé-
rio permanece em articulação
com as autoridades sanitárias dos
países importadores, prestando,
de forma ágil e transparente, todas
as informações técnicas necessá-
rias sobre o caso. 

MINISTÉRIO

Febraban vê risco no uso de bets 
para lavagem de dinheiro do crime
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

O presidente da Federação
Brasileira de Bancos (Febra-
ban), Isaac Sidney, manifestou
preocupação com o uso das
apostas esportivas online, as
chamadas bets, para a lavagem
de dinheiro. Segundo ele, poder
público e sociedade precisam
atuar de forma conjunta para
evitar que esse tipo de jogo seja
usado como ferramentas de

operação financeira para ativi-
dades ilícitas.  

“Os jogos on-line de apostas
são um canal de risco para la-
vagem de dinheiro. Estado e o
setor privado precisam agir
com firmeza para não permitir
que o crime organizado os use
para ampliar seus tentáculos e
suas operações financeiras”,
disse o presidente da Febraban
nesta quarta-feira (25), durante
seminário sobre lavagem de di-

nheiro e enfrentamento ao cri-
me organizado no Brasil, em
Brasília. 

O evento foi promovido pelo
Instituto Esfera Brasil e pelo Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pú-
blica. Isaac Sidney lembrou que
a atividade é fruto de uma deci-
são legislativa. 

“Há muito a ser feito sob o
ponto de vista regulatório e de
fiscalização. O poder público
precisa separar joio do trigo e

cuidar da saúde mental das pes-
soas”, acrescentou ao lembrar
que, além do risco de serem
usadas para lavar dinheiro ad-
vindo do crime, as bets repre-
sentam risco para pessoas vicia-
das em jogos.

“Vemos um bombardeio de
publicidade, enquanto empre-
sas se movimentam nas som-
bras, até para ganhar em cima
de pessoas com vulnerabilida-
de”, completou.

APOSTAS ONLINE

Câmara aprova MP 
do Fundo Social 

PRÉ-SAL

PEPITA ORTEGA, VICTOR
OHANA E NAOMI MATSUI/AE

A Câmara dos Deputados
aprovou ontem, a Medida Pro-
visória do Fundo Social, turbi-
nada com a permissão para
que o governo leiloe petróleo e
gás excedentes do pré-sal -
com um potencial de arreca-
dação de até R$ 20 bilhões. O
relatório do deputado José
Priante (MDB-PA), que foi
aprovado em Comissão Espe-
cial nesta terça-feira, 24, foi
chancelado no Plenário da Ca-
sa em votação simbólica. O
texto agora vai ao Senado. A
MP precisa ser votada até 3 de
julho para não caducar

A Medida Provisória do
Fundo Social possibilita que
os recursos do mesmo, abaste-
cido com recursos dos royal-
ties do petróleo, sejam usados
para o enfrentamento de mu-
danças climáticas e calamida-
des públicas, assim como para
o investimento em infraestru-
tura social e habitação de inte-
resse social.

O Fundo foi criado em 2010

com o objetivo de transformar
a receita da exploração de óleo
e gás em recursos para o de-
senvolvimento social e regio-
nal. Antes, o dinheiro só podia
ser aplicado em áreas como
educação, cultura, esporte,
saúde pública, ciência e tecno-
logia, meio ambiente e adapta-
ção às mudanças climáticas.

O relator também incluiu
um trecho para permitir que re-
cursos do Fundo Social sejam
considerados como uma das
fontes do programa Minha Ca-
sa, Minha Vida, além de alterar
o percentual destinado para
educação e saúde de 50% para
55%. Os 5% adicionais terão de
ser divididos por medida provi-
sória e valerão por cinco anos.

O texto estabelece ainda
uma aplicação mínima regio-
nal, em 2025 e em 2026, dos re-
cursos do Fundo Social para
projetos de desenvolvimento
de infraestrutura social e de
habitação de interesse social:
30% no Nordeste, 15% no Nor-
te e 10% no Centro Oeste. O go-
verno estima que as alterações
não causarão impacto fiscal.

Fitch mantém nota da dívida
brasileira e não prevê mudanças
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A agência de classificação de
risco Fitch manteve a nota da dí-
vida pública brasileira dois níveis
abaixo do grau de investimento.
A agência reafirmou a perspecti-
va estável da classificação, indi-
cando que não pretende mudar a
nota nos próximos meses.  

O grau de investimento re-
presenta a garantia de que um
país não corre o risco de dar ca-
lote na dívida pública.

Em comunicado, a agência
citou quatro fatores para a ma-

nutenção da nota: alto e cres-
cente nível de dívida pública, ri-
gidez orçamentária, baixas pon-
tuações de governança e cresci-
mento potencial relativamente
baixo da economia brasileira.

A Fitch também citou as elei-
ções presidenciais de 2026 co-
mo fator que pode adiar a reso-
lução dos problemas fiscais para
2027. A agência mencionou ain-
da as recentes dificuldades na
relação do governo com o Con-
gresso.

O Ministério da Fazenda não
se manifestou sobre a manuten-

ção da nota da dívida brasileira.

HISTÓRICO
Em julho de 2023, a Fitch ele-

vou a nota da dívida brasileira
para dois níveis abaixo do nível
do grau de investimento. A agên-
cia considera estável a perspecti-
va para a nota brasileira, sem a
intenção de mudar a classifica-
ção nos próximos meses.

Em relação às outras agên-
cias de classificação de risco, em
dezembro de 2023, a S&P elevou
a nota da dívida brasileira de
três níveis para dois níveis abai-

xo do grau de investimento. A
nota do país foi mantida no iní-
cio deste mês . Em 2018, a classi-
ficação estava três níveis abaixo
do grau de investimento.

No fim de maio, a agência de
classificação de risco Moody's
reduziu a perspectiva da nota da
dívida soberana brasileira de
positiva para estável. Como a
nota de crédito do Brasil está um
nível abaixo do grau de investi-
mento, a decisão eliminou a
possibilidade de o país obter o
selo de bom pagador até o fim
do governo.

AGÊNCIA

Quinta-feira, 26 de junho de 2025

Economia
3



São Paulo
Quinta-feira, 26 de junho de 2025

PF e Gaeco prendem
policiais de SP por
suspeita de corrupção 

OPERAÇÃO AGUSTA

RAYSSA MOTTA 
E FAUSTO MACEDO/AE

Três pessoas foram presas
ontem, na Operação Agusta,
da Polícia Federal e do Minis-
tério Público de São Paulo,
que mira um esquema de cor-
rupção e vazamento de infor-
mações sigilosas envolvendo
agentes públicos.

Os presos são os investiga-
dores de Polícia Civil Sérgio
Ricardo Ribeiro e Marcelo
Marques de Souza, o Bom-
bom, e o empresário Roberval
de Andrade, que também é pi-
loto de Fórmula Truck. O Es-
tadão busca contato com as
defesas.

Marcelo Bombom já havia
sido preso em outra investiga-
ção, por suspeita de corrupção
e envolvimento com o Primei-
ro Comando da Capital (PCC).
Ele foi citado na colaboração
premiada de Antônio Vinícius
Lopes Gritzbach, o primeiro
delator do PCC, executado a
tiros no aeroporto de Guaru-
lhos no ano passado.

Nas redes sociais, onde tem
39 mil seguidores, Roberval de
Andrade exige a rotina de trei-
nos e campeonatos ao redor
do Brasil.

A PF e o Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime
Organizado (Gaeco), braço do
Ministério Público de São
Paulo, também fazem buscas

em endereços ligados aos in-
vestigados. Os mandados fo-
ram expedidos pelo Poder Ju-
diciário paulista.

Segundo a Polícia Federal,
há indícios de favorecimento
ilegal dos investigados em in-
quéritos criminais, mediante o
pagamento de propinas. A
Operação Augusta é um des-
dobramento da Tacitus, defla-
grada em dezembro de 2024,
que desbaratou um esquema
de corrupção na Polícia Civil.

Entre os crimes apurados
estão o arquivamento irregu-
lar de procedimentos poli-
ciais, o repasse clandestino de
informações protegidas por si-
gilo e a intermediação ilícita e
apresentação de documentos
falsos para a restituição de
bens apreendidos.

Um dos episódios investi-
gados envolve a tentativa de
restituição de um helicóptero -
fato que deu origem ao nome
da operação. A aeronave, ava-
liada em alto valor, foi blo-
queada pela Justiça junto a
outros bens e recursos que po-
dem somar R$ 12 milhões.

Os investigados poderão
responder por crimes como
corrupção ativa e passiva, vio-
lação de sigilo funcional, que-
bra de sigilo bancário e advo-
cacia administrativa.

A Corregedoria da Policia
Civil de São Paulo colabora
com o inquérito.

TCE

Contas de Tarcísio de 2024
são aprovadas com ressalvas 
FELLIPE GUALBERTOAE

O
Tribunal de Contas
do Estado de São
Paulo (TCE-SP)

aprovou com ressalvas as contas
de 2024 do governador de Tarcí-
sio de Freitas (Republicanos)
nesta quarta-feira. O órgão le-
vantou ressalvas sobre os tópi-
cos previdência, renúncia de re-
ceitas e inconsistências na con-
tabilidade.

O conselheiro Dimas Rama-
lho, relator do processo, em
seu parecer prévio, ressaltou
que houve um superavit finan-
ceiro de R$ 21,2 bilhões no Es-
tado, revertendo o déficit de
2023.  No entanto,  ele ainda
chamou atenção para falhas na

renúncia de receitas. De acor-
do com ele,  "não é possível
atestar a real vantagens dessa
política fiscal".

"Os privilégios fiscais são
concedidos, muitas vezes, sem
análise e coerência com o pla-
nejamento orçamentário", ele
explica. O conselheiro ainda
destaca que "não há processo
objetivo de monitoramento e
observação da concessão de be-
nefícios".

"A fiscalização revelou que,
ao final de 2024, os benefícios
fiscais vigentes alcançavam a ci-
fra de R$ 61 bilhões, em favor de
432.866 contribuintes. Os nú-
meros são expressivos e acen-
tuam a falta de racionalidade es-
trutural das renúncias efetiva-

das pelo Estado", resume.
Sobre a Previdência social

dos servidores, a procuradora-
geral do Ministério Público de
Contas do Estado de São Paulo,
Letícia Feres, elencou que "é
notório que as receitas previ-
denciárias não tem sido capazes
de custear as receitas pertinen-
tes, revelando a insustentabili-
dade do atual modelo de gestão
do regime de previdência social
paulista".

De acordo com ela, em 2024,
as despesas com a previdência
fecharam em R$ 36,438 milhões
negativos, uma elevação de
7,67% no déficit quando compa-
rado com 2023.

Por fim, sobre as inconsistên-
cias contábeis, o relator Rama-

lho criticou o "atraso na adoção
das técnicas e normas contábeis
vigentes, pois as improprieda-
des relatadas nos registros em
relação ao 'caixa', aos créditos a
receber de curto prazo, à dívida
ativa, aos investimentos, ao
imobilizado, às obrigações tra-
balhistas, previdenciárias e as-
sistenciais distorceram os resul-
tados, sem dar pleno atendi-
mento ao princípio da transpa-
rência".

O parecer emitido pelos con-
selheiros, que de forma unâni-
me votaram para aprovar com
ressalvas as contas, deve ser en-
viado para a Assembleia Legisla-
tiva do Estado de São Paulo
(Alesp) e ser analisado pelos de-
putados paulistas.

TJSP altera nomeação 
de juiz 'inglês' para 
o nome verdadeiro

FALSO INGLÊS

RAYSSA MOTTA/AE

O Tribunal de Justiça de
São Paulo (TJ-SP) alterou o
nome do juiz Edward Albert
Lancelot Dodd Canterbury
Caterham Wickfield no título
de nomeação. Passará a cons-
tar no documento o nome ver-
dadeiro do magistrado, José
Eduardo Franco dos Reis. A
decisão administrativa foi pu-
blicada ontem, no Diário Ofi-
cial de Justiça.

O título de nomeação é o
documento oficial que forma-
liza a convocação de um can-
didato aprovado em concurso
público para ocupar um cargo
no tribunal.

O magistrado se apresenta-
va como descendente da no-
breza britânica e viveu 45 anos
sob a identidade falsa. Com
ela, exerceu a magistratura por
22 anos. Fontes envolvidas no
caso avaliam que não há mar-
gem para cassar suas decisões,
já que, independente da iden-
tidade usada, ele efetivamente
prestou concurso.

O juiz responde a um pro-
cesso criminal por uso de do-
cumento falso e falsidade
ideológica. O Tribunal de São
Paulo também instaurou uma
apuração disciplinar. A ação
penal está suspensa até a con-
clusão da avaliação psiquiátri-
ca do magistrado, a pedido da
defesa. Por meio desse proce-
dimento, peritos analisam a
saúde mental do réu. Com is-
so, ele pode ser declarado
inimputável.

José Eduardo alega ter diag-
nóstico de Transtorno de Per-
sonalidade Esquizoide (TPE).
O TPE compõe o agrupamento
dos chamados transtornos ex-
cêntricos. É caracterizado por

distanciamento e desinteresse
generalizado por relaciona-
mentos interpessoais.

A defesa tentou um Acordo
de Não Persecução Penal
(ANPP) - instrumento jurídico
em que o réu confessa o crime
e se compromete a cumprir
uma série de cláusulas, como
o pagamento de multa e a
prestação de serviços comu-
nitários, para não responder
ao processo criminal. O Mi-
nistério Público de São Paulo
rejeitou O órgão chamou o
transtorno de "seletivo" e ar-
gumentou que o juiz "mante-
ve meticulosamente o domí-
nio sobre as duas identidades,
com documentação renovada
de ambas".

DUPLA IDENTIDADE
Edward Wickfield é na ver-

dade José Eduardo Franco dos
Reis, um cidadão de Águas da
Prata, no interior de São Paulo,
filho de José dos Reis e Vitalina
Franco dos Reis.

A persona teria sido assumi-
da pelo magistrado pouco an-
tes da graduação. Ele se for-
mou na prestigiosa Faculdade
de Direito da USP, no Largo do
São Francisco. Depois disso,
prestou concurso e atuou dé-
cadas como juiz sob a identi-
dade falsa.

A fraude foi descoberta em
outubro de 2024, quando ele
esteve no Poupatempo da Sé
para pedir a segunda vida da
carteira de identidade. Foram
encontrados dois registros di-
ferentes associados às mes-
mas digitais. A divergência só
foi percebida porque os regis-
tros do Instituto de Identifica-
ção Ricardo Gumblenton
Daunt (IIRGD) haviam sido
digitalizados.

Lula lança ação habitacional na
Favela do Moinho sem Tarcísio
ZECA FERREIRA/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) participará hoje,
do lançamento de uma ação ha-
bitacional voltada para as quase
900 famílias que vivem na Fave-
la do Moinho, na região central
de São Paulo. A iniciativa é fruto
de uma parceria entre o governo
federal e a gestão estadual.

Apesar disso, o governador
de São Paulo, Tarcísio de Freitas
(Republicanos), não estará pre-
sente no evento. Segundo o Pa-
lácio dos Bandeirantes, ele vai
entregar 120 apartamentos em
São Bernardo do Campo, no
ABC Paulista. Depois, seguirá
para Lagoinha, no Vale do Paraí-
ba, onde entrega obras de revi-
talização.

Tanto o presidente como o
governador paulista são cotados
como candidatos à Presidência
no ano que vem. Aos 79 anos,
Lula tem dito que sua candida-
tura à reeleição dependerá de
seu estado de saúde. Já Tarcísio

afirma que só entrará na disputa
pelo Palácio do Planalto se for
indicado pelo ex-presidente Jair
Bolsonaro (PL).

Nesta semana, os dois apos-
tam em projetos de habitação
social. Na terça-feira, 24, Tarcí-
sio entregou moradias do pro-
grama Casa Paulista em São José
do Rio Preto. "Olha o que está
acontecendo na Favela do Moi-
nho. Falar é fácil. Só que a gente
trabalha. E é por isso que esta-
mos fazendo o que nunca foi fei-
to", disse na ocasião.

Dentro do PT, a disputa elei-
toral em São Paulo é vista como
uma prioridade. Com a popula-
ridade do governo Lula em que-
da, manter a vantagem que o
petista obteve na capital paulis-
ta nas eleições de 2026 é consi-
derada crucial para garantir a
reeleição.

EVENTO 
A cerimônia estava prevista

para ocorrer no Armazém do
Campo, do Movimento dos Tra-

balhadores Rurais Sem Terra
(MST), no centro da cidade. Po-
rém, o Palácio do Planalto mu-
dou o local do evento para a Fa-
vela do Moinho. O período tam-
bém foi alterado, passando da
manhã para a tarde.

O Planalto diz que a mudan-
ça ocorreu devido à dinâmica de
agenda da Presidência. Nos bas-
tidores, porém, a escolha do ar-
mazém do MST para sediar o
evento foi levantada como uma
das razões para a ausência de
Tarcísio, uma vez que ele pode-
ria se desgastar com o bolsona-
rismo ao frequentar o espaço ao
lado de Lula. Mesmo com a mu-
dança, o governador decidiu
não ir ao evento de Lula.

O evento na Favela do Moi-
nho será a segunda agenda de
Lula em São Paulo em pouco
mais de um mês. No fim de
maio, o presidente esteve na ci-
dade para o lançamento dos
cursos de Medicina e Biomedi-
cina da Faculdade de Ciências
da Saúde Sírio-Libanês.

FAVELA DO MOINHO
Na quarta-feira passada, o

ministro-chefe da Secretaria-
Geral da Presidência, Márcio
Macêdo, visitou a Favela do
Moinho para conversar com os
moradores da região sobre a
ação habitacional e também pa-
ra tratar da ida de Lula ao local,
no dia seguinte. Macêdo é o res-
ponsável pela articulação do
Planalto com os movimentos
sociais.

O acordo fechado entre as
gestões Lula e Tarcísio prevê
que cada família receberá até
R$ 250 mil para comprar uma
casa. O governo federal entra-
rá com R$ 180 mil e o governo
estadual com R$ 70 mil. Terão
direito ao benefício famílias
com renda mensal de até R$
4,7 mil.

Além de Macêdo, devem par-
ticipar do evento desta quinta o
ministro das Cidades, Jader Fi-
lho, e a ministra da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos,
Esther Dweck.

MORADIAS

INVERNO: Sol o dia todo sem nuvens. 
Noite de tempo aberto sem nuvens.

Manhã Tarde Noite
06:50 17:30

7º19º 5%
4

'Compras no Brás' e 'buscar a sogra':
STJ mantém condenação de vereador

O ministro Marco Aurélio
Bellizze, do Superior Tribunal
de Justiça, manteve a condena-
ção do vereador David Bueno
(Solidariedade), presidente da
Câmara de Itatiba, interior de
São Paulo, por ato de improbi-
dade administrativa em razão
do uso da frota de veículos ofi-
ciais 'para finalidades alheias ao
interesse público'.

Segundo ação do Ministério
Público estadual, entre 2009 e
2011 - quando exercia seu primei-
ro mandato e se tornou o presi-
dente mais jovem do Legislativo
do município com 120 mil habi-
tantes localizado a 85 quilômetros
da capital, região de Campinas -,
David Bueno teria autorizado o
uso em larga escala de veículos
oficiais para atividades particula-
res de terceiros e de si próprio.

O documento 'relatórios de
viagens' da direção da Câmara
indica que a frota foi usada para
'ida à farmácia', 'realização de
exame de DNA', 'transporte de
pacientes para hospitais', 'levar
cidadão para obter passaporte',
'buscar visto relacionado ao ve-
reador D.B.', 'emissão de passa-
porte para a genitora do verea-
dor', 'emissão de passaporte pa-
ra a esposa do vereador'.

Ainda: 'buscar cadeira para
filha da funcionária Â', 'levar fi-
lha da funcionária Â para den-
tista', 'visita de familiar a preso',
'levar cidadão para fazer exame

psicotécnico', 'obter informa-
ções na central de intercâm-
bios', 'levar familiar de preso pa-
ra visita na penitenciária', 'levar
cidadão para entrevista', 'buscar
interna com familiares para pas-
sar as festividades em Itatiba',
'ida a prédio comercial', 'buscar
documento na clínica', 'levar se-
nhora ao terminal rodoviário',
'ida ao Poupatempo para reno-
vação de documento do funcio-
nário W', 'fazer compras na re-
gião do Brás', 'buscar sogra do
vereador', 'realização de matrí-
cula de aluno', 'buscar familia-
res (L.C.S.) na rodoviária', 'reali-
zar teste ergométrico'

Os relatórios indicam também
diversas viagens a universidades,
Poupatempo, INSS, clínicas mé-
dicas, shopping center, churras-
caria e bancos, 'entre outros, cu-
jas finalidades sequer são indica-
das, tampouco os passageiros'.

Em sua decisão, o ministro
Bellizze negou provimento a um
agravo em recurso especial im-
petrado pela defesa do presi-
dente da Câmara de Itatiba e
derrubou efeito suspensivo da
condenação imposta ao verea-
dor em âmbito de ação civil pú-
blica por improbidade.

Na ação, a Promotoria sus-
tentou que David Bueno utilizou
diversas vezes carros oficiais pa-
ra serviços particulares em seu
favor e de sua família e também
para levar eleitores de sua base

para resolver questões pessoais,
com suposto intuito de se bene-
ficiar politicamente.

O vereador foi condenado em
primeira instância e também em
segunda, no Tribunal de Justiça
de São Paulo. Ele recorreu ao STJ
e conseguiu uma decisão de efeito
suspensivo da sanção imposta
com base na Lei de Improbidade.
Com o julgamento do agravo em
recurso especial caiu o efeito sus-
pensivo, ou seja, ele poderá ter de
indenizar os cofres públicos e ar-
car com multas.Também pode
perder o direito de exercer cargo
público e ficar proibido de contra-
tar por 10 anos com o poder pú-
blico ou receber benefícios fiscais
do governo.

Em seu voto, Bellizze transcre-
veu trechos do acórdão do Tribu-
nal de Justiça de São Paulo. "É ab-
solutamente reprovável que o
réu, exercendo o mandato de ve-
reador, se valha de veículos ofi-
ciais para buscar tratamento mé-
dico pessoal e para facilitar o
acesso de sua genitora e de sua es-
posa aos serviços de emissão de
passaporte e de visto para um país
estrangeiro."

Em outro trecho, diz o acór-
dão. "Quando a utilização do veí-
culo não lhe favorecia diretamen-
te, o réu viabilizava que terceiros
estranhos às funções oficiais se
beneficiassem, incorrendo, as-
sim, no artigo 10 da Lei 8.429/92
(Lei da Improbidade)."

Segundo os desembargadores
do Tribunal paulista que confir-
maram a condenação de David
Bueno em primeira instância, 'é
questionável o elemento volitivo
na conduta do réu que, na condi-
ção de vereador do município de
Itatiba, utilizou indevidamente os
veículos oficiais da Câmara Muni-
cipal, bem como anuiu, direta e
indiretamente, com sua utiliza-
ção para fins estranhos às ativida-
des parlamentares, em evidente
ato ímprobo causador de prejuízo
ao Erário'.

A Justiça concluiu que 'a partir
da análise dos relatórios de via-
gem, bem como das demais pro-
vas produzidas nos autos', des-
cortinou-se a 'verdadeira utiliza-
ção generalizada dos veículos ofi-
ciais da Câmara Municipal de Ita-
tiba para as mais diversas finali-
dades particulares de interesse
exclusivos dos vereadores, seus
assessores e respectivos familia-
res, bem como para o atendimen-
to de interesses específicos de de-
terminados cidadãos, em eviden-
te desvio de finalidade'.

Para a Justiça, não restaram
dúvidas da 'utilização dos veículos
oficiais como instrumentos de po-
pularidade dos vereadores do mu-
nicípio de Itatiba, mediante a rea-
lização de favores absolutamente
estranhos à atividade parlamentar
destes, privilegiando cidadãos
que buscavam o atendimento de
necessidades particulares'.
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Após barrar precatórios,
corregedor ordena
pente-fino em TRFs

FRAUDE

RAYSSA MOTTA 
E FAUSTO MACEDO/AE

O corregedor nacional de
Justiça, ministro Mauro Camp-
bell Marques, determinou um
pente fino em todos os Tribu-
nais Regionais Federais (TRFs)
para levantar precatórios irre-
gularmente expedidos, antes do
trânsito em julgado. A decisão -
além do TRF da 1ª Região (Bra-
sília), onde Campbell já havia
mandado barrar a expedição de
35 precatórios de R$ 3,5 bilhões
por varas federais do DF - atinge
os TRFs da 2.ª Região, da 3.ª, da
4.ª, da 5.ª e da 6.ª que terão 15
dias para fazer o mapeamento.

Ao decretar a ampliação do
pente-fino, o corregedor foi ta-
xativo "Diante da gravidade da
situação e da iminência de pa-
gamentos de quantias expres-
sivas relativas a precatórios fe-
derais irregulares, determino a
imediata identificação dessas
expedições, com o consequen-
te cancelamento e a adoção
das medidas corretivas neces-
sárias nos procedimentos in-
ternos de expedição de preca-
tórios nos seis Tribunais Regio-
nais Federais ".

O corregedor mandou ainda
que, caso seja constatada a
emissão irregular de precató-
rios, a presidência ou as pró-
prias corregedorias das cortes
regionais federais deverão pro-
mover o cancelamento imedia-
to do título, informou o Conse-
lho Nacional de Justiça.

A decisão do corregedor foi
dada no âmbito do Pedido de
Providências 0003764-47.
2025.2.00.0000, ajuizado pela
Advocacia-Geral da União em
relação a pagamentos supos-
tamente irregulares que esta-
riam ocorrendo no âmbito do
TRF da 1.ª Região, com sede
em Brasília.

No dia 4, Campbell conce-
deu liminar suspendendo a ex-
pedição pelo TRF-1 de 35 preca-
tórios sem a comprovação do
trânsito em julgado

A partir dessa decisão do mi-
nistro, o TRF-1 fez uma varre-
dura, identificou e suspendeu
outros 4.525 precatórios irregu-
lares, atingindo o montante de
mais de R$ 20,5 bilhões.

A Resolução n. 303/2019 dis-
põe sobre a gestão dos precató-
rios e os respectivos procedi-
mentos operacionais no âmbito
do Poder Judiciário.

Precatórios são títulos emiti-
dos a partir de sentença judicial
para quitação de dívidas de ór-
gãos públicos - autarquias, fun-
dações, gestões estaduais, mu-
nicipais e União. Os credores
são empresas e pessoas físicas.
O valor devido pelo ente públi-
co deve ser liberado quando
não há mais possibilidade de

recurso contra o pagamento.
Segundo a Resolução

303/2019, uma das exigências
para a expedição de precatório
é a comprovação da data do
trânsito em julgado da fase
executiva.

De acordo com a AGU, os
precatórios impugnados fo-
ram expedidos antes do trân-
sito em julgado de contesta-
ções apresentadas pela União
quanto ao cumprimento das
sentenças.

Segundo o levantamento da
Advocacia-Geral, os precatórios
expedidos de forma irregular
atingem R$ 3,5 bilhões.

O corregedor nacional
Campbell reforçou a regula-
mentação do CNJ por meio da
Resolução n. 303/2019, que dis-
põe sobre a gestão dos precató-
rios e respectivos procedimen-
tos operacionais no âmbito do
Judiciário.

Segundo a norma, uma das
exigências para a expedição de
precatório é a comprovação da
data do trânsito em julgado da
fase executiva. "Em primeira
análise, essa exigência parece
ter sido desrespeitada com a
expedição de precatórios 'blo-
queados' ou precatórios sem
preclusão da fase de cumpri-
mento de sentença", alerta
Campbell.

A União pretendia também a
instauração de uma correição
extraordinária em cinco varas
federais do DF e a edição de um
provimento que discipline o te-
ma e evite depósitos ou paga-
mentos de obrigações de pagar
antes de encerrada definitiva-
mente a discussão sobre os va-
lores dos precatórios, com o
trânsito em julgado.

Em seu despacho, ao qual o
Estadão teve acesso, o correge-
dor destaca que, em comple-
mento à decisão liminar ante-
riormente proferida por ele, que
barrou os precatórios irregula-
res no âmbito do TRF-1, 'a ques-
tão ora em debate não concerne
à possibilidade de expedição de
precatório referente a parcela
incontroversa'.

"O ponto controvertido é, de
modo definitivo, diverso", pon-
dera o ministro Campbell.
"Trata-se da expedição de re-
quisições antes da emissão da
certidão de trânsito em julgado
relativa à totalidade da parcela
exequenda, ou da certidão que
reconhece parcela incontro-
versa, esta última correspon-
dente à parte do débito expres-
samente admitida pela Fazen-
da Pública."

Pesquisa mediu enfrenta-
mento entre Lula e Michelle
Bolsonaro e entre Lula e Tar-
císio de Freitas em um even-
tual segundo turno na eleição
de 2026.

REDES SOCIAIS

STF suspende julgamento da
responsabilização das big techs
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O
Supremo Tribunal
Federal (STF) sus-
pendeu ontem o jul-

gamento sobre a responsabili-
dade civil das plataformas que
operam as redes sociais pelas
postagens ilegais feitas por seus
usuários.  

O julgamento foi suspenso pa-
ra que os ministros possam dis-
cutir a tese final com os detalhes
da decisão. A tese é necessária
para estabelecer as regras que as
plataformas deverão seguir para
retirar postagens com conteúdo
antidemocrático, mensagens
com discurso de ódio e ofensas
pessoais, entre outras.

Segundo o presidente do Su-
premo, ministro Luís Roberto
Barroso, os ministros vão discu-
tir internamente o texto final da
tese. Se houver acordo, o resul-
tado do julgamento será procla-
mado hoje. O ministro Nunes
Marques ainda vai proferir o úl-
timo voto do julgamento.

Até o momento, a Corte tem
placar de 8 votos a 2 pela incons-
titucionalidade do Artigo 19 do
Marco Civil da Internet (Lei

12.965/2014), norma que esta-
beleceu os direitos e deveres pa-
ra o uso da internet no Brasil.

Pelo dispositivo, "com o in-
tuito de assegurar a liberdade de
expressão e impedir a censura",
as plataformas só podem ser
responsabilizadas pelas posta-
gens de seus usuários se, após
ordem judicial, não tomarem
providências para retirar o con-
teúdo ilegal.

VOTOS
O julgamento começou no dia

4 de junho e já tomou cinco ses-
sões seguidas. Mais cedo, na pri-
meira parte da sessão, o ministro
Edson Fachin votou contra a res-
ponsabilização direta das redes.
Cármén Lúcia seguiu a maioria
pela responsabilização. 

Nas sessões anteriores, os mi-
nistros Flávio Dino e Alexandre
de Moraes votaram a favor da
responsabilidade civil das plata-
formas que operam as redes so-
ciais. Para Moraes, as big techs
impõem seu modelo de negócio
"agressivo", sem respeitar as leis
do Brasil, e não podem ser uma
"terra sem lei". No entendimen-
to de Dino, o provedor de apli-

cações de internet poderá ser
responsabilizado civilmente pe-
los danos decorrentes de con-
teúdos gerados por terceiros.

Gilmar Mendes considerou
que o Artigo 19 é "ultrapassado"
e que a regulamentação das re-
des sociais não representa uma
ameaça à liberdade de expres-
são. Cristiano Zanin votou pela
inconstitucionalidade do artigo
e afirmou que o dispositivo não
é adequado para proteger os di-
reitos fundamentais e impõe aos
usuários o ônus de acionar o Ju-
diciário em caso de postagens
ofensivas e ilegais.

Os ministros Luiz Fux e Dias
Toffoli votaram para permitir a
exclusão de postagens ilegais por
meio de notificações extrajudi-
ciais, ou seja, pelos próprios atin-
gidos, sem decisão judicial prévia.

Luís Roberto Barroso diz que
a ordem judicial é necessária
para a remoção somente de pos-
tagens de crimes contra a honra
(calúnia, difamação e injúria").
Nos demais casos, como publi-
cações antidemocráticas e ter-
rorismo, por exemplo, a notifi-
cação extrajudicial é suficiente
para a remoção de conteúdo,

mas cabe às redes o dever de
cuidado para avaliar as mensa-
gens estão em desacordo com as
políticas de publicação.

André Mendonça votou a fa-
vor pela manutenção das atuais
regras que impedem a respon-
sabilização direta das redes.

CASOS JULGADOS
O STF julga dois casos con-

cretos que envolvem o Marco
Civil da Internet e que chegaram
à Corte por meio de recursos.

Na ação relatada pelo minis-
tro Dias Toffoli, o tribunal julga
a validade da regra que exige or-
dem judicial prévia para respon-
sabilização dos provedores por
atos ilícitos. O caso trata de um
recurso do Facebook para der-
rubar decisão judicial que con-
denou a plataforma por danos
morais pela criação de perfil fal-
so de um usuário.

No processo relatado pelo
ministro Luiz Fux, o STF discute
se uma empresa que hospeda
um site na internet deve fiscali-
zar conteúdos ofensivos e retirá-
los do ar sem intervenção judi-
cial. O recurso foi protocolado
pelo Google.

CNJ barra promoção de juiz em vaga para mulher 
FELIPE PONTES/ABRASIL

O Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) suspendeu ontem a promo-
ção a desembargador de um juiz
do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios (TJDFT), por
entender que a vaga deveria ter si-
do reservada a uma mulher.   

A promoção por merecimento
havia sido aprovada na terça-feira
pelo pleno do TJFDT. Na ocasião,
com o placar de 22 a 13, a maioria

dos integrantes do tribunal apro-
vou uma lista mista, sem exigência
de gênero, com três nomes para a
vaga, mas que listava apenas ma-
gistrados homens. 

Ao final, por maioria simples,
foi contemplado com a promoção
o juiz substituto de 2º grau Deme-
trius Gomes Cavalcanti. As de-
sembargadoras Maria Ivatonia,
Nilsoni de Freitas e Sandra Reves
se abstiveram de votar na lista
composta somente por homens. 

Para o presidente do CNJ, Luís
Roberto Barroso, contudo, a deci-
são da Justiça distrital violou a re-
solução do órgão sobre equilíbrio
de gênero, que determina a ado-
ção de ações afirmativas para am-
pliar a presença de mulheres no
segundo grau de jurisdição. 

Além de suspender o ato, o
ministro, que também preside o
Supremo Tribunal Federal
(STF), ordenou que o TJDFT ela-
bore nova lista, dessa vez exclu-

sivamente feminina. 
Pela Resolução 525 do CNJ,

aprovada em 2023, os tribunais
que têm menos de 40% das vagas
de segundo grau ocupadas por
mulheres devem alternar listas
mistas e listas exclusivamente fe-
mininas para as promoções por
merecimento. Segundo dados do
órgão, o Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios tem
apenas 28,9% de mulheres de-
sembargadoras. 

TJDFT

PF combate crimes de abuso sexual
infantojuvenil em quatro estados

A Polícia Federal (PF) realizou
ontem, em quatro estados, a
Operação Multiplus, com a fina-
lidade de combater a aquisição e
o compartilhamento de arquivos
com cenas de abuso sexual in-
fantojuvenil.  

Os agentes federais cumpri-
ram quatro mandados de busca e
apreensão em endereços ligados
aos investigados nos municípios
de Nova Iguaçu, no Rio, em Lon-
drina, no Paraná, em Imperatriz,
no Maranhão, e em Cuiabá, capi-
tal de Mato Grosso.

De acordo com a PF, um dos
investigados, alvo do mandado
judicial cumprido em Nova
Iguaçu, comercializava pela in-
ternet fotos e vídeos contendo
cenas de abuso sexual infantoju-
venil, em conjunto com um ho-

mem que foi preso pela Polícia
Federal em Vitória da Conquista,
na Bahia, durante a Operação
Proteção Integral II, no dia 14 de
maio deste ano.

Os demais alvos da ação de
ontem são consumidores do ma-
terial comercializado pelos dois
homens.

Durante as buscas, um dos in-
vestigados que comprava as mí-
dias foi preso em flagrante pelo
armazenamento de material con-
tendo cenas de abuso sexual con-
tra crianças e adolescentes. A pri-
são ocorreu durante o cumpri-
mento do mandado judicial em
Londrina, e o homem foi encami-
nhado à Delegacia da PF no mu-
nicípio. Ele responderá pela posse
de arquivos contendo cenas de
abuso sexual infantojuvenil.

A operação visa coibir a prática
de armazenar e compartilhar ar-
quivos contendo cenas de abuso
sexual infantojuvenil, conduta
que, por si só, constitui crime, dis-
se o delegado federal Giuliano
Cucco, responsável pela investi-
gação. "Porém, estudos e a expe-
riência policial indicam que essas
pessoas, além de armazenar tais
arquivos, tendem a progredir cri-
minosamente e, se tiverem opor-
tunidade de abusar de uma crian-
ça ou adolescente, não hesitarão
em fazê-lo. Então, é importante
que a sociedade civil organizada e
todas as forças de segurança mo-
vimentem esforços no sentido de
afastar de vez essa prática noci-
va”, acrescentou Cucco.

As investigações foram inicia-
das após relatórios enviados à PF

pelo National Center for Missing
& Exploited Children, organiza-
ção privada sem fins lucrativos de
proteção à criança, estabelecida
pelo Congresso dos Estados Uni-
dos em 1984.

A Operação Multiplus insere-
se no contexto de compromisso
firmado pelo Brasil junto à comu-
nidade internacional por meio da
Convenção sobre os Direitos da
Criança, tratado assinado durante
a Assembleia Geral da Nações
Unidas (ONU) em 1989, que visa à
proteção de crianças e adolescen-
tes ao redor do mundo.

O Brasil comprometeu-se a
reunir esforços com as demais na-
ções signatárias para proteger as
crianças e adolescentes, inclusive
contra todas as formas de explo-
ração e abuso sexual.

OPERAÇÃO MULTIPLUS

EUA definem regras
para emissão de visto 

ESTUDANTES

ISABELA MOYA/AE

A Embaixada dos Estados
Unidos no Brasil anunciou, on-
tem, novas diretrizes para tria-
gem e verificação de vistos, in-
cluindo a análise da presença
online nas redes sociais de todos
os solicitantes de vistos de estu-
dante e de intercâmbio nas cate-
gorias não-imigrantes F, M e J.
Para isso, todos os solicitantes
desses vistos devem deixar seus
perfis abertos nas redes sociais.

"Utilizamos todas as informa-
ções disponíveis durante a tria-
gem e verificação de vistos para
identificar solicitantes inadmis-
síveis aos EUA, especialmente
aqueles que representam uma
ameaça à segurança nacional",
afirma a embaixada americana.

"Obter um visto para os EUA é
um privilégio, não um direito",
completa.

A Embaixada também infor-
mou que os consulados retoma-

rão em breve o agendamento de
entrevistas para essa categoria
de visto. "Os solicitantes devem
consultar o site da Embaixada ou
Consulado para verificar a dis-
ponibilidade de datas e horários
para agendamento", afirma.

A emissão de vistos america-
nos para estudantes foi suspensa
no final de maio, em meio à
"guerra" entre Trump e Harvard,
em que o presidente americano
tentou impedir estudantes es-
trangeiros de entrarem no país
para estudar na universidade
que é uma das mais renomadas
do mundo. A Justiça dos EUA,
porém, barrou a medida.

A briga entre o governo ame-
ricano e a universidade se deu
por Harvard se recusar a seguir
uma cartilha de regras da Casa
Branca que obrigaria a institui-
ção a, entre outros pontos, revi-
sar suas políticas internas, in-
cluindo a de diversidade, reduzir
o poder de professores e alunos. 

Moraes manda PF ouvir advogado
de Bolsonaro e Fábio Wajngarten
RAYSSA MOTTA/AE

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), determinou que
a Polícia Federal ouça os advo-
gados Paulo Amador da Cunha
Bueno, que defende o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL) na
ação da trama golpista, e Fábio
Wajngarten, que assessorou o
ex-presidente, para que escla-
reçam se tentar entrar em con-
tato com o tenente-coronel

Mauro Cid durante seu proces-
so de delação. Os depoimentos
devem ocorrer em até cinco
dias.

Eles serão ouvidos no inqué-
rito aberto para investigar se
outro advogado, o criminalista
Eduardo Kuntz, que representa
o coronel  Marcelo Câmara,
tentou obter indevidamente
dados da delação premiada do
ex-ajudante de ordens de Bol-
sonaro.

Eduardo Kuntz entregou ao

STF mensagens que afirma ter
trocado com Mauro Cid por
meio de um perfil no Instagram
em nome de "Gabriela" (@ga-
brielar702). Com base nos diálo-
gos, o advogado pediu a anula-
ção do acordo de colaboração
do tenente-coronel.

Ao se defender no STF, em
uma tentativa de manter incólu-
me sua delação, Mauro Cid ale-
gou que sua família foi procura-
da não apenas por Eduardo
Kuntz, mas também por Paulo

Amador da Cunha Bueno e por
Fábio Wajngarten.

As tentativas de contato te-
riam sido por meio da esposa,
da mãe e até da filha menor de
idade em eventos na Hípica de
São Paulo, segundo a defesa do
tenente-coronel.

Ao determinar os depoimen-
tos, Moraes afirmou que as
"condutas narradas à autorida-
de policial indicam a prática, em
tese, do delito de obstrução de
investigação".
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Ladrão atira em mulher
porque não tinha o
celular que ele queria

VIOLÊNCIA

FABIO GRELLET/AE

Uma mulher de 45 anos foi
baleada durante um assalto no
Rio de Janeiro, na terça-feira
passada, porque não tinha o
modelo de celular que o la-
drão queria.

Após receber e analisar o
modelo de telefone que a víti-
ma entregou, ele devolveu,
atirou nela e fugiu. Ferida nas
mãos e em um braço, ela foi
socorrida e, embora ainda in-
ternada, não corre risco de
morte.

Melissa Cristina Gouveia,
de 45 anos, chegou em casa,
na rua Evaristo de Morais, na
Vila Valqueire (zona oeste),
por volta das 20h40. Estava
com o carro embicado na ga-

ragem quando uma pessoa de
moto passou, voltou, a abor-
dou e anunciou o assalto.

O ladrão exigiu o celular,
que estava na bolsa da vítima.
Ela entregou a bolsa e ele viu o
aparelho, devolveu a bolsa,
atirou nela e fugiu.

A mulher, que havia esten-
dido as mãos para se proteger,
foi ferida nelas e num braço.
Ela gritou por socorro e um ca-
sal de vizinhos apareceu e a le-
vou para o hospital Carlos
Chagas, em Marechal Hermes
(zona norte).

Dali, ela foi transferida para
o Hospital Getúlio Vargas, na
Penha (também na zona nor-
te), onde está internada. Se-
gundo a unidade de saúde, ela
está em estado estável.

OFENSIVA DIPLOMÁTICA

Após trégua com Irã, EUA
querem cessar-fogo em Gaza
O

s Estados Unidos ini-
ciaram uma nova
ofensiva diplomática

para encerrar os combates e li-
bertar reféns na Faixa de Gaza,
segundo o Wall Street Journal,
em um esforço que busca apro-
veitar o impulso do recente
acordo de cessar-fogo entre Is-
rael e Irã. O presidente Donald
Trump afirmou que deseja
transformar a trégua em um ca-
minho para pôr fim à guerra que
já dura quase dois anos no
Oriente Médio.

Apesar de ainda haver diver-
gências importantes entre Israel

e o Hamas, autoridades árabes
que atuam como mediadoras
relataram que ambas as partes
demonstraram interesse em
chegar a um acordo.

As negociações estão ocor-
rendo por telefone, mas uma
reunião presencial no Egito,
que, junto com o Catar, tem me-
diado os diálogos, deve aconte-
cer em breve.

"O cessar-fogo entre Israel e
Irã melhorou o ambiente das
conversas sobre Gaza", afirmou
Trump nesta quarta-feira, du-
rante a cúpula da Otan em Haia.
"Acho que estamos muito próxi-

mos. Teremos boas notícias",
disse ele, após ser informado so-
bre os avanços pelo enviado es-
pecial americano Steve Witkoff.

O governo dos EUA já expres-
sou anteriormente otimismo so-
bre um acordo em Gaza, mas viu
repetidamente as negociações
fracassarem O principal obstá-
culo tem sido a recusa de Israel
em aceitar a exigência do Ha-
mas por um fim definitivo da
guerra. Israel também insiste no
desarmamento do grupo mili-
tante.

A nova proposta prevê a li-
bertação de 10 reféns israelen-

ses vivos (dos cerca de 20 que se
acredita ainda estarem vivos)
em troca da libertação de um
número bem maior de prisio-
neiros palestinos por Israel e o
compromisso com um cessar-
fogo de 60 dias - que seria segui-
do por uma trégua permanente.

Segundo os mediadores, o
Hamas está disposto a aceitar
garantias públicas dos EUA de
que Israel participará de nego-
ciações para encerrar o conflito,
algo que teme que o governo is-
raelense possa evitar, como fez
após o acordo de janeiro, que li-
bertou 25 reféns vivos.

Irã afirma que instalações nucleares foram
'gravemente danificadas' por ataques dos EUA

O Irã afirmou que suas instala-
ções nucleares foram "gravemen-
te danificadas" pelos ataques aé-
reos dos EUA, o primeiro comen-
tário desse tipo feito por Teerã,
enquanto cresce o debate sobre o
quanto os bombardeios conse-
guiram prejudicar o programa
atômico da República Islâmica.

"Nossas instalações nuclea-
res foram gravemente danifica-
das, isso é certo", disse o porta-
voz do Ministério das Relações
Exteriores, Esmail Baghaei, em
entrevista à TV Al Jazeera nesta
quarta-feira, 25.

Baghaei não deu mais deta-
lhes e disse que as autoridades
ainda estavam avaliando a si-
tuação no local. Ele acrescentou
que os ataques dos EUA foram
um "golpe prejudicial" ao direito
internacional e ao Tratado de
Não Proliferação Nuclear, do

qual o Irã é signatário.
É a primeira vez que uma au-

toridade iraniana aborda a ex-
tensão dos danos causados pe-
los ataques de 22 de junho, que
envolveram bombardeios dos
EUA a três instalações nucleares
no Irã usando 14 bombas bun-
ker-buster, com mais de 13 qui-
los de explosivos e capazes de
penetrar fortificações enterra-
das em grandes profundidades.

Os comentários foram feitos
horas depois de o presidente dos
EUA, Donald Trump, contestar
um relatório da inteligência
americana que afirmava que os
ataques tiveram "impacto limita-
do no programa nuclear" do Irã.

Uma avaliação da Agência de
Inteligência de Defesa do Pentá-
gono afirmou que o bombardeio
provavelmente não danificou os
componentes principais arma-

zenados no subsolo, incluindo
centrífugas, de acordo com pes-
soas familiarizadas com seu
conteúdo.

Comentando sobre o vaza-
mento de informações de inteli-
gência, Trump disse que o rela-
tório era "muito inconclusivo",
mas ainda acreditava que os lo-
cais foram destruídos.

"A inteligência diz que não
sabemos", disse ele a repórteres
em uma cúpula da Otan em
Haia. "Pode ter sido muito gra-
ve. É o que diz a inteligência. En-
tão, isso está correto, mas acho
que podemos assumir que não
sabemos. Foi muito grave. Foi
uma obliteração".

O diretor-geral da Agência
Internacional de Energia Atômi-
ca, Rafael Grossi, disse acreditar
"que tenham ocorrido danos
muito significativos" em For-

dow, o principal local de enri-
quecimento de urânio do Irã,
construído sob uma montanha.
A AIEA não tem acesso ao Irã
desde que Israel começou a ata-
car o país em 13 de junho.

Ontem, Grossi disse que sua
principal prioridade é fazer com
que seus inspetores voltem às
instalações nucleares do Irã pa-
ra avaliar o impacto dos ataques
militares dos EUA e de Israel e
verificar seus estoques de urâ-
nio enriquecido.

"Esta é a prioridade número
1", disse Grossi em uma coletiva
de imprensa durante uma reu-
nião do gabinete de segurança
austríaco. Ele está buscando o
retorno de seus inspetores às
instalações iranianas, incluindo
as três usinas onde o urânio era
enriquecido até Israel lançar os
ataques em 13 de junho.

Casa Branca ataca imprensa sobre
polêmica do programa nuclear do Irã
LAÍS ADRIANA/AE

A Casa Branca ecoou comen-
tários do presidente dos EUA, Do-
nald Trump, ao rebater oficial-
mente uma reportagem da CNN
sobre os ataques americanos con-
tra o Irã. "Todos sabem o que
acontece quando você lança per-
feitamente 14 bombas de 30 mil
libras sobre seus alvos: oblitera-
ção total", afirmou, em comuni-
cado divulgado nesta tarde.

A Casa Branca classificou co-
mo "fake news" a reportagem da
CNN, que, assim como outros veí-

culos, revelou um relatório preli-
minar confidencial da Agência de
Inteligência de Defesa (DIA, em
inglês), ligada ao Pentágono, so-
bre como a operação americana
não destruiu as unidades nuclea-
res do Irã e apenas atrasou o pro-
grama iraniano por alguns meses.

"Os ataques precisos atingiram
perfeitamente os seus alvos", de-
fendeu o governo Trump, acres-
centando que isso impedirá a ca-
pacidade de produção de uma ar-
ma nuclear pelo Irã. "Partes dessa
avaliação de inteligência incon-
clusiva e de baixa confiança fo-

ram vazadas para prejudicar o
presidente e os corajosos pilotos
que conduziram essa missão."

Como "fatos", a Casa Branca
explicou que o relatório tem co-
mo base informações de um úni-
co instante, registrado um dia
após os ataques, e não teve coor-
denação com a comunidade de
inteligência, confirmando a exis-
tência do documento. O comuni-
cado também lança dúvidas so-
bre a credibilidade da repórter,
Natasha Bertrand, ao associá-la a
cobertura do escândalo do laptop
pertencente a Hunter Biden, filho

do ex-presidente Joe Biden.
A Casa Branca retransmitiu

junto à nota um comentário da
DIA, afirmando que o relatório
preliminar de "baixa confiança
continuará a ser refinado confor-
me novas informações fiquem
disponíveis", enquanto a agência
está trabalhando para investigar o
vazamento do material confiden-
cial. O comunicado inclui ainda
diversos trechos de falas de auto-
ridades israelenses, iranianas e
americanas corroborando a ava-
liação de que os ataques destruí-
ram o programa nuclear do Irã.

CNN NO ALVO

Polícia realiza ação contra
organização criminosa
envolvida em roubo e furto 

CELULAR

O Governo do Estado, por
meio da Polícia Civil, deflagrou,
ontem, mais uma fase da "Ope-
ração Rastreio". Policiais civis da
Delegacia de Roubos e Furtos
(DRF) e da Delegacia de Repres-
são aos Crimes Contra a Pro-
priedade Imaterial (DRCPIM)
atuam na ação que tem como al-
vos os envolvidos em um esque-
ma para abastecer o mercado
informal com celulares oriun-
dos de furto e roubo, que eram
revendidos por meio de plata-
formas digitais.

As diligências para cumpri-
mento de mandados de busca
e apreensão ocorrem em en-
dereços residenciais e de esta-
belecimentos comerciais. En-
tre os alvos, estão shoppings
populares e centros especiali-
zados em venda e manutenção
de aparelhos celulares, identi-
ficados como pontos de reven-
da de dispositivos roubados.

Segundo as investigações,
muitos dos aparelhos subtraí-
dos eram ofertados com nota
fiscal — ainda que não corres-
pondesse à origem real do
produto — para conferir apa-
rência de legalidade à transa-
ção, embora em outros casos a

revenda fosse feita sem qual-
quer documento ou garantia.
A operação visa a interromper
o ciclo de escoamento e co-
mercialização dos produtos
furtados ou roubados, enfra-
quecendo a base econômica
de sustentação dessas práticas
criminosas.

A "Operação Rastreio" com-
bate roubo, furto e receptação
de celulares. As ações coorde-
nadas tiveram início no último
dia 3 de maio e já resultaram
em mais de 800 aparelhos re-
cuperados, que serão analisa-
dos e restituídos aos legítimos
proprietários. Até o momento,
mais de 60 criminosos foram
presos.

Também dentro da ‘Opera-
ção Rastreio’, a Polícia Civil pro-
move nesta semana uma inicia-
tiva para recuperação de apare-
lhos produtos de crimes. Os
usuários de mais de 3 mil celu-
lares identificados ao longo de
investigações receberam uma
intimação para entregar os dis-
positivos nas delegacias, em um
prazo de 72 horas. Quem não
realizar a devolução voluntária
será responsabilizado criminal-
mente por receptação.

Bacellar dá início às
obras de reurbanização 

CABO FRIO

O governador em exercício,
Rodrigo Bacellar (foto), deu iní-
cio às obras de reurbanização
do Centro de Cabo Frio, na ma-
nhã de ontem, um investimen-
to de R$ 5 milhões pelo Gover-
no do Estado. As principais vias
da cidade receberão fresagem e
asfalto novo, começando pela
Avenida Júlia Kubitscheck, e se-
guindo pelas Avenidas Teixeira
e Souza e Assunção.

“Estamos trabalhando mui-
to para trazer a infraestrutura
que a população do interior do
estado precisa e merece. Esta-
mos vindo para trazer investi-
mentos, novas obras, asfalto
novo nas vias principais, viatu-
ras semiblindadas para os po-
liciais militares. Acredito na
derrubada dos vetos do Propag
e, aí sim, vamos ter uma saúde
financeira maior para o nosso
estado e vamos conseguir for-
talecer ainda mais esses inves-
timentos”, declarou Bacellar.

As intervenções, que serão
realizadas por meio de parce-
ria entre a Secretaria Estadual
de Cidades e a Prefeitura de
Cabo Frio, contemplam mais
de 8 quilômetros de restaura-
ção de asfalto, sinalização ho-
rizontal, além de calçadas com

mobilidade. 
“Nossa missão é melhorar a

qualidade de vida das pessoas
de Cabo Frio. Com a revitaliza-
ção do Centro, vamos conse-
guir melhorar a circulação tan-
to para moradores, quanto pa-
ra os turistas; além de movi-
mentar a economia e o turismo
local”, destacou o secretário de
Cidades, Douglas Ruas.

O prefeito de Cabo Frio, Dr.
Serginho, destacou que os re-
cursos do Governo do Estado
vão possibilitar a revitalização
da região central do município.

“Nossa expectativa é, em
breve, ampliar ainda mais as
obras, com o apoio do Gover-
no do Estado, chegando com
essas intervenções também no
Jardim Esperança e em Ta-
moios”, afirmou.

Socorristas que trabalharam no
resgate ‘homenageiam’ Juliana

Em meio à comoção nacional
em torno da morte da brasileira
Juliana Marins, dois persona-
gens se destacaram e estão rece-
bendo agradecimentos pelos es-
forços empreendidos no resga-
te. Os montanhistas conhecidos
como Agam e Dwi Januanto Nu-
groho voluntariaram-se para
auxiliar no resgate de Juliana e
foram os responsáveis por lide-
rar as buscas e içar o corpo da
brasileira na madrugada desta
quarta-feira.    

Ontem, eles postaram uma
homenagem nas redes sociais à
Juliana, com uma música indo-
nésia sobre o vulcão.

“Nossas melhores orações
sempre para a alpinista Juliana
Marins”.

A jovem fazia uma trilha na

borda do vulcão quando caiu
na cratera e deslizou por cente-
nas de metros na manhã de sá-
bado passado. O resgate demo-
rou a chegar até o local da que-
da. Segundo a Agência Nacio-
nal de Busca e Resgate da Indo-
nésia (Basarnas), ela não foi
resgatada a tempo por conta
das condições meteorológicas,
terreno complicado e proble-
mas na logística das operações
de resgate. Somente terça-feira,
a equipe conseguiu chegar até
ela, mas a brasileira já havia
morrido.  

Apesar das críticas à demora
das autoridades locais e da ad-
ministração do parque para so-
correr e resgatar Juliana a tem-
po, o trabalho dos socorristas
voluntários, que atuam como

guias locais, tem sido exaltado
por brasileiros nas redes sociais.
Agam tem sido chamado de “he-
rói” e recebido agradecimentos
pela ação. Em seu perfil no Ins-
tagram, o alpinista contou que
ele e a equipe passaram a noite
ao lado do corpo de Juliana, à
beira de um penhasco de mais
de 590m, para conseguir resga-
tá-lo ontem.

Milhares de brasileiros parti-
ciparam das lives de Agam para
acompanhar o trabalho em ci-
ma do Monte Rinjani e inunda-
ram as postagens do indonésio
com mensagens emocionadas.
Há inclusive um movimento pa-
ra que ele e equipe de socorro
recebam apoio financeiro por
meio de doações de brasileiros
interessados em ajudar.  

DESPEDIDA  
Além de ser reconhecido por

sua beleza natural, para as co-
munidades locais o Monte Rinja-
ni carrega um simbolismo espiri-
tual, representando uma morada
para espíritos ancestrais. O texto
postado hoje por Agam no Insta-
gram fala ainda que a escalada
do monte transforma a perspec-
tiva de vida de muitas pessoas.

“A escalada, além de ser um
esforço pessoal para vencer a si
mesmo, também leva muitos a
perceberem o quão pequena é a
existência individual diante do
Universo. As histórias de escala-
das em Rinjani frequentemente
fortalecem o sentido da vida
dentro do curto intervalo de
tempo que temos neste mun-
do”, afirmou o montanhista.

INDONÉSIA

INVERNO: Sol o dia todo sem nuvens. 
Noite de tempo aberto sem nuvens.

Manhã Tarde Noite
06:35 17:20
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